
MENSAGEM Nº 19/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente:


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “dispõe sobre redução de multas e juros de mora incidentes sobre débitos de qualquer natureza devidos à Fazenda Municipal e ao Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos, na forma e condições que especifica”.


Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 5.624/2013-PMV, visa o aumento da arrecadação da Municipalidade, que foi sensivelmente diminuída desde o segundo semestre do exercício de 2012, em decorrência sobretudo da queda nos repasses do FPM e do ICMS.

 
Preliminarmente, oportuno destacar que a estimativa da arrecadação feita pela administração passada para o exercício corrente de R$ 330.000.000,00 (trezentos e trinta milhões de reais) já se apresentava superdimensionada, vez que para atingir a meta estimada seria necessário um crescimento da arrecadação na ordem de 15% (quinze pontos percentuais) o que, à primeira vista nos parece inatingível em virtude do pequeno desenvolvimento econômico do País e que o aumento da arrecadação em 2012 foi de 7,02% (sete vírgula zero dois pontos percentuais).

 
Assim, a arrecadação neste primeiro trimestre deverá apresentar um crescimento na ordem de 7,8% (sete vírgula oito pontos percentuais) em relação ao mesmo período de 2012, contra 8,4% (oito vírgula quatro pontos percentuais) de 2012 em relação a 2011, o que permite projetar uma arrecadação entre R$ 312.000.000,00 (conservadora) e R$ 320.000.000,00 (otimista), abaixo, portanto, da receita estimada para o corrente ano.

 
Ademais, as obrigações contraídas pela Administração anterior até 31 de dezembro de 2012 atingiram o montante de R$ 48.268.840,69 (quarenta e oito milhões duzentos e sessenta e oito mil oitocentos e quarenta reais e sessenta e nove centavos), sendo óbvio que a liquidação dessas obrigações impactará negativamente, financeira e orçamentariamente, o orçamento da Municipalidade.

 
Inobstante, a inadimplência dos contribuintes ensejou em elevado estoque de Dívida Ativa, que se aproxima dos R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais).


Todo este cenário conduz à necessidade de compensar a queda da arrecadação com vistas a um equilíbrio orçamentário e incremento de recursos financeiros para fazer frente às dívidas existentes, razão da propositura da presente medida, que versa sobre o incentivo ao incremento da arrecadação e redução do estoque da Dívida Ativa, mediante a redução de multas e juros de mora incidentes sobre débitos de qualquer natureza devidos à Fazenda Municipal e ao DAEV.


Imperioso ressaltar que procedimentos dessa natureza já foram adotados em exercícios anteriores com significativo sucesso, como por exemplo, as Leis Municipais ns. 3489/2000 e 3713/2003. No exercício passado, a gestão anterior também encaminhou projeto de lei à esta lídima Casa de Leis com a mesma finalidade, através da mensagem n° 46/2012, não tendo sido apreciado em plenário o respectivo projeto de lei.

 
Em consonância com o exposto até o momento, foi promovida no mês de março próximo passado uma palestra pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, na Corregedoria Geral de Justiça, sobre Dívidas Ativas e Execuções Fiscais Municipais. Dentre os diversos assuntos tratados estava o acúmulo de processos judiciais visando o recebimento de dívidas e a consequente demora na tramitação das ações.

 
Dentre as ações recomendadas visando o desafogo da tramitação processual e a rápida recuperação dos créditos, uma das mais importantes foi a criação de um projeto de lei para parcelamento incentivado, com semelhanças com a medida ora proposta.


Dessa forma, a presente medida – caso aprovada pelos Dignos Edis que compõem esta respeitável Casa – propiciará um rápido ingresso de recursos aos cofres públicos, bem com uma redução na demanda judiciária. Essa atitude ensejaria, ainda, uma perspectiva de cumprimento da estimativa da receita e auxiliaria, e muito, na quitação da dívida herdada.


Assim, o incluso projeto de lei versa sobre a redução de juros e multas de mora, incidentes sobre débitos de qualquer natureza (tributários e não tributários) vencidos até a data da publicação da lei, estando ajuizados ou não, mantida tão somente a incidência de correção monetária, na seguinte conformidade: 

· Para os débitos integralmente recolhidos aos cofres municipais em parcela única:

· até 31 de julho de 2013, com redução de 100% (cem por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até o início da vigência da lei;

· até 30 de agosto de 2013, com redução de 95% (noventa e cinco por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até o início da vigência da lei;

· até 30 de setembro de 2013, com redução de 90% (noventa por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até o início da vigência da lei;

· até 31 de outubro de 2013, com redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até o início da vigência da lei;

· até 29 de novembro de 2013, com redução de 80% (oitenta por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até o início da vigência da lei;

· até 20 de dezembro de 2013, com redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até o início da vigência da lei;

· Para os débitos integralmente recolhidos aos cofres municipais de forma parcelada:

· com amortização mínima de 50% (cinquenta por cento) e em até 12 meses, com redução de 60% (sessenta por cento) do valor de juros e multas de mora calculados até a data do primeiro pagamento;

· com amortização mínima de 20% (vinte por cento) a 49,99% (quarenta e nove vírgula noventa e nove por cento) e em até 24 meses, com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor de juros e multas de mora calculados até a data do primeiro pagamento;

· Para os débitos já parcelados integralmente recolhidos aos cofres municipais:

· os débitos já objetos de parcelamentos em curso, nos termos da legislação municipal, ajuizados ou não, poderão obter os mesmos benefícios e condições das hipóteses supra mencionadas;

· os débitos já objetos de parcelamentos administrativos ou judiciais, interrompidos ou não cumpridos, poderão ser novamente parcelados em até 8 (oito) parcelas mensais e sucessivas, com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor de juros e multas de mora calculados até a data do primeiro pagamento, desde que haja uma amortização mínima de 30% (trinta por cento).


Essa anistia possui amparo legal nas normas estabelecidas nos artigos 180 a 182 do Código Tributário Nacional (Lei Federal n° 5172/66). Ademais, os benefícios fiscais a serem concedidos serão compensados pelo aumento de receita, nos termos do artigo 14 da Lei Complementar n° 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, não afetando as metas fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias do corrente exercício.



Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 15 de abril de 2013.

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

Anexo: 
Projeto de Lei.

Ao

Excelentíssimo Senhor

LOURIVALDO MESSIAS DE OLIVEIRA

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP






            (MBAC/mbac)


PROJETO DE LEI

Dispõe sobre redução de multas e juros de mora incidentes sobre débitos de qualquer natureza devidos à Fazenda Municipal e ao Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos, na forma e condições que especifica.

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. São reduzidos os juros e as multas de mora, nos percentuais abaixo indicados, no pagamento de débitos de qualquer natureza, devidos à Fazenda Municipal e ao Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos, vencidos até a data da publicação da presente Lei, ajuizados ou não, mantida a cobrança das respectivas atualizações monetárias, desde que o débito seja integralmente recolhido aos cofres municipais, nas seguintes proporções: 

I. Em parcela única:

a. até 31 de julho de 2013, com redução de 100% (cem por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até essa data;

b. até 30 de agosto de 2013, com redução de 95% (noventa e cinco por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até essa data;

c. até 30 de setembro de 2013, com redução de 90% (noventa por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até essa data;

d. até 31 de outubro de 2013, com redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até essa data;

e. até 29 de novembro de 2013, com redução de 80% (oitenta por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até essa data;

f. até 20 de dezembro de 2013, com redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor dos juros e multas de mora calculados até essa data;

II. pagamento parcelado:

a. com amortização mínima de 50% (cinquenta por cento) e em até 12 meses, com redução de 60% (sessenta por cento) do valor de juros e multas de mora calculados até a data do primeiro pagamento;

b. com amortização mínima de 20% (vinte por cento) a 49,99% (quarenta e nove vírgula noventa e nove por cento) e em até 24 meses, com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor de juros e multas de mora calculados até a data do primeiro pagamento;

III. débitos já parcelados:

a. os débitos já objetos de parcelamentos em curso, nos termos da legislação municipal, ajuizados ou não, poderão obter os mesmos benefícios e condições do mencionado nos incisos I e II deste artigo;

b. os débitos já objetos de parcelamentos administrativos ou judiciais, interrompidos ou não cumpridos, poderão ser novamente parcelados em até 8 (oito) parcelas mensais e sucessivas, com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor de juros e multas de mora calculados até a data do primeiro pagamento, desde que haja uma amortização mínima de 30% (trinta por cento).

§ 1°. As custas judiciais serão suportadas na íntegra pelo contribuinte.

§ 2°. Os honorários advocatícios incidentes exclusivamente sobre os juros e multas de mora serão reduzidos na mesma proporção das hipóteses estabelecidas no art. 1° para a redução de juros e multas de mora.

Art. 2°. A redução das multas e juros de mora dos débitos de qualquer natureza, em termos de renúncia de receitas, já foi considerada na projeção da receita da lei orçamentária anual, não afetando também as metas fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias do corrente exercício financeiro, em conformidade com as disposições do artigo 14, inciso I da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos 

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

CLAUDIO ROBERTO NAVA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

VICENTE ANTONIO MARCHIORI

Secretário da Fazenda

